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INTERESSADO
   : Centro de Ensino Supletivo Municipal/Franca

EMENTA ORIGINAL:
Autorização para funcionamento do Centro Supletivo Municipal  com  Cursos de Suplência II e  de  Ensino Médio

ASSUNTO

   : Alteração Regimental

RELATORA

   : Consª. Suzana Guimarães Tripoli

PARECER CEE Nº      413/2000  -  CEM  -  Aprovado em 13-12-2000

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO
1.1 Em 11-4-2000, a Senhora Secretária Municipal de Educação de Franca, através dos órgãos competentes da SEE, dirige-se a este Colegiado para solicitar alteração regimental em virtude da mudança de denominação do Centro de Ensino que, por força de Lei sancionada pelo Prefeito Municipal em 07 de junho de 1999, passou, oficialmente, a denominar-se Centro de Ensino Supletivo Municipal Professora Climene Rebelo Novelino Abdala e alteração do Artº 29, com a introdução de dois parágrafos. No ofício encaminhado, informa que não tem emitido documentos escolares sob a égide da nova denominação; está aguardando a autorização deste Colegiado. Esclarece, ainda, que as alterações propostas visam explicitar o Caput do Artº, a fim de desobrigar o aluno “que provou competência anterior em ensino oficial anteriormente cursado, de rever novamente aspectos onde seu desempenho foi avaliado positivamente, não precisando descartá-lo e passar novamente por ele.” Daí, a “adoção do instituto de aproveitamento de estudos, medida legal e de alcance social, adotada na maioria dos estabelecimentos...”

1.2 Em 05-6-2000, a CEI sugeriu à supervisão de ensino que analisasse com a Secretaria Municipal a possibilidade de introduzir o parágrafo sobre o aproveitamento de estudos no Capítulo – Verificação do Rendimento Escolar e, se adotados os institutos da classificação/reclassificação, fossem eles devidamente explicitados.

1.3 Em 19-7-2000, a Secretária da Educação devolve o expediente à Diretoria de Ensino da Região de Franca, após acolher a sugestão da CEI, apresentando, no que se refere às alterações regimentais, as seguintes explicações:

“1... a inserção do instituto da Classificação e da Reclassificação, serão enunciados no Capítulo X, artigo 23, Inciso I e alíneas; Artº 24, Incisos I e II e Artº 25.

“2 A partir do antigo Capítulo X, em virtude da inserção acima aludida, ficarão os demais capítulos acrescidos de um número subsequente, a saber:

“ - antigo Capítulo X, passará a ser Capítulo XI;”

   antigos Capítulos XI, XII, XIII, XIV e XV, passarão 

a ser Capítulos XII, XIII, XIV, XV e XVI, respectivamente.

“ E pelos mesmos motivos, os artigos, a partir do 23, passarão a ser grafados com mais três números subsequentes, a saber:

“ - o artigo 23 (antigo) passará a ser artigo 26;

· o artigo 24 (antigo) passará a ser artigo 27;

· o artigo 25 (antigo) passará a ser artigo 28

e assim sucessivamente, concluindo com 

o artigo 41 (antigo) que passará a ser o artigo 

44.”

1.4 A Supervisora de Ensino da Unidade Escolar entende que “ as mudanças requeridas atendem ao anseio da população em homenagear a professora com largo tempo de dedicação à comunidade francana.

“ As alterações regimentais pleiteadas parecem-nos legais, justas e pertinentes porque: desobrigam de maneira explícita os alunos com desempenho escolar positivo, comprovado e reconhecido oficialmente, quer pelo próprio Centro, quer por outras instituições autorizadas, de serem submetidas às mesmas experiências pedagógicas nas quais já demonstraram eficiência anterior; possibilitam entradas laterais garantindo a possibilidade de ‘ajustar a realidade ao fato pedagógico e a realidade dos alunos’ (Indicação CEE nº 9/97) como muito bem colocou a CEI em fls. 11.”

Esse Parecer foi ratificado pelas autoridades competentes da SE, uma vez que a proposta apresentada está em consonância com a legislação vigente, conferindo maior flexibilidade ao trabalho pedagógico da escola.

1.5 Nos termos da Indicação CEE nº 09/97, parte integrante da Deliberação CEE nº 10/97:

“ a)...

“ b) Instituições criadas por leis específicas, para ministrar Educação Básica e Educação Profissional, encaminharão seus regimentos ao Conselho Estadual de Educação.

“ c)  Escolas municipais. A competência é do Sistema Municipal de Ensino e, quando de sua  inexistência, o encaminhamento será feito às respectivas Delegacias Estaduais de Ensino

“ d)...“

1.6 No presente caso, destacamos:

      1.6.1 O Centro de Ensino Supletivo Municipal foi criado pela Lei Municipal nº 4832, de 25-3-97;

      1.6.2 Foi autorizado o seu funcionamento pelo Parecer CEE nº 78/98;

      1.6.3 pelo Parecer CEE nº 647/98, foi aprovada a alteração regimental solicitada e autorizada a mudança de endereço.

1.7 A Instituição de Ensino encaminhou duas vias das alterações  regimentais propostas, a fim de rubrica e devolução à Unidade Escolar.

2. CONCLUSÃO

2.1. Embora caiba à própria Diretoria de Ensino da Região de Franca analisar e aprovar as solicitações aqui apresentadas, uma vez que Franca não se instituiu como sistema de ensino e os Centros Supletivos deixaram de ser considerados experiências pedagógicas com a nova LDB, por economia de procedimentos, propõe-se a aprovação por este Conselho da presente solicitação.

2.2. Aprovam-se as alterações regimentais do Centro de Ensino Supletivo Municipal Professora Climene Rebêlo Novelino Abdala, de Franca, apresentadas neste Parecer.

2.3. Encaminhe-se cópia deste Parecer à Prefeitura Municipal de Franca, à DE da Região de Franca e à CEI – Coordenadoria de Ensino do Interior.

São Paulo, 08 de novembro de 2000.

a) Consª  Suzana Guimarães Tripoli

                       Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO MÉDIO adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Bahij Amin Aur, Hubert Alquéres, Marileusa Moreira Fernandes, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Sonia Teresinha de Sousa Penin e Suzana Guimarães Tripoli.

Sala da Câmara de Ensino Médio, em 06 dezembro de 2000.

a) Consª Sonia Teresinha de Sousa Penin

                     Presidente da CEM

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Médio, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 13 de dezembro de 2.000.

ARTHUR FONSECA FILHO

              Presidente
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